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DEBITOS FISCAIS — ATUALIZACAO - DISPOE SOBRE

EMENTA

DECRETO-LEI N° 2.323, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1987 Dispde sobre a atualizagdo monetéaria de débitos
fiscais e d& outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicéo que Ihe confere o
artigo 55, item 1l, da Constituicdo, DECRETA: Art. 1° Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, para com o Fundo de Participacdo PIS-PASEP, assim como aqueles decorrentes de empréstimos
compulsérios, quando pagos a partir do més seguinte ao do seu vencimento, serdo atualizados
monetariamente na data do efetivo pagamento. § 1° A atualizacdo a que se refere este artigo sera efetuada
mediante a multiplicacdo do débito pelo coeficiente obtido com a divisdo do valor de uma Obrigagéo do
Tesouro Nacional (OTN) no més em que se efetivar o pagamento pelo valor da OTN no més em que o débito
deveria ter sido pago. § 2° Os débitos de que tratam os artigos 24 e 25 do Decreto-lei n° 2.303, de 21 de
novembro de 1986, que forem liquidados até 25 de maio de 1987, serdo monetariamente atualizados
tdo-somente até 28 de fevereiro de 1986. Art. 2° O artigo 11 do Decreto-lei n° 352, de 17 de junho de 1968,
com suas modificacBes posteriores, fica acrescido do § 17, dando-se nova redagcédo aos 8§ 14 e 16 e
restabelecendo-se o § 15, revogado pelo artigo 4° do Decreto-lei n° 2.287, de 23 de julho de 1986, na forma
abaixo: "Art. L1 .. § 14. O débito consolidado na forma do paragrafo
anterior sera expresso em nimero de OTN, mediante a diviséo de seu valor em cruzados pelo valor de uma
OTN no més em que se efetuar a consolidacao, e cada parcela mensal serd também expressa em nimero
de OTN, dividindo-se a quantidade de OTN correspondente ao débito consolidado pelo numero de parcelas
mensais concedidas. § 15. O valor do débito e o de cada parcela mensal serdo expressos em ndmero de
OTN até a segunda casa decimal quando resultarem fracionarios, abandonando-se as demais. § 16. Para
efeito do pagamento, o valor em cruzados de cada parcela mensal sera determinado mediante a
multiplicacéo de seu valor, expresso em namero de OTN, pelo valor da OTN no més do seu pagamento. §
17. O valor de cada parcela mensal, por ocasido do pagamento, sera acrescido de juros de 1% (um por
cento) ao més calendario ou fracdo, contados a partir do més seguinte aquele em que o débito tiver sido
consolidado e até o més em que estiver ocorrendo o pagamento da parcela." Art. 3° No caso de
parcelamento concedido antes da vigéncia deste decreto-lei, o saldo devedor sera expresso em nimero de
OTN, mediante sua diviséo pelo valor desta no dia 1° de marco de 1987, dividindo-se essa quantidade pelo
namero de parcelas vincendas. Art. 4° A atualizagdo monetéaria de que trata o Decreto-lei n° 1.737, de 2 de
dezembro de 1979, assim como a referente ao depésito em dinheiro para evitar a fluéncia de juros e
correcao monetéria no processo administrativo-fiscal de determinacéo e exigéncia de créditos tributérios,
serd feita de acordo com o disposto neste decreto-lei. Art. 5° A partir de 1° de margo de 1987, as
penalidades previstas na legislacéo tributaria, expressas em cruzados, serdo convertidas para numero de
OTN, tomando-se como base de converséo o valor de CZ$106,40 (cento e seis cruzados e quarenta
centavos). Art. 6° A base de célculo do imposto de renda das pessoas juridicas sera convertida em namero
de OTN, mediante a divisdo do valor em cruzados do lucro real, presumido ou arbitrado, pelo valor de uma
OTN no més de encerramento do periodo-base de sua apuracéo. Art. 7° O valor do imposto serd expresso
em numero de OTN, calculado mediante a multiplicacdo da base de calculo, convertida em nimero de OTN
nos termos do artigo anterior, pela aliquota aplicavel. Art. 8° O imposto sera pago em gquotas mensais iguais,
expressas em numero de OTN, venciveis a par tir do més fixado para a entrega da declaracdo, ndo podendo
exceder a nove quotas, no caso do artigo 16 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, e seis quotas, no
caso do artigo 17 da mesma lei. Paragrafo tnico. O pagamento de cada quota deve ser efetuado até o ultimo



dia util do més correspondente ao seu vencimento, ressalvada a quota vencivel no més de dezembro, que
devera ser paga até o ultimo dia util do segundo decénio desse més. Art. 9° A base de célculo, o valor do
imposto e o de cada quota serdo expressos em numero de OTN até a segunda casa decimal quando
resultarem fracionérios, abandonando-se as demais. § 1° O valor de cada quota néo sera inferior a ci



